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RESUMO

Diversos desastres relacionados a eventos de chuva in-
tensa ocorreram no Brasil no último verão, evidencian-
do a exposição das cidades brasileiras a eventos natu-
rais perigosos. Neste contexto, considerando o fator 
agravante das mudanças climáticas, é essencial repor-
tar e analisar desastres passados de modo a entender 
suas causas e prevenir a ocorrência de novos eventos. 
A proposta do presente estudo é descrever o desastre 
relacionado a chuvas intensas ocorrido nos municípios 
de Guarujá e Santos nos dias 2 e 3 de março de 2020. 
Devido a este evento, foram registradas 44 vítimas fa-
tais, além de dezenas de feridos e centenas de constru-
ções danificadas. Este estudo busca descrever como os 
departamentos de Defesa Civil desses municípios rea-
giram à situação de desastre e como os municípios pro-
moveram ações de recuperação e reconstrução. Esse 
desastre demonstra a importância de adotar uma abor-
dagem sistêmica do problema relacionado à exposição 
de comunidades a eventos naturais perigosos, incluin-
do aspectos de desenvolvimento urbano, habitação, 
meio ambiente etc. Demonstra também a necessidade 
de fortalecer os departamentos municipais de Defesa 
Civil, uma vez que estes são uma das principais insti-
tuições a promover ações preventivas e os primeiros a 
responder a situações de desastre.

Palavras-chave: Desastre natural; Escorregamento; De-
fesa Civil; Guarujá; Santos.  

ABSTRACT

Several heavy rain-related disasters occurred in Brazil 
last summer, evidencing the natural hazard exposure 
of Brazilian cities. In this context, taking into account 
the aggravating factor of climate change, it is essential 
to report and analyze past disasters in order to unders-
tand their causes and to prevent new ones from hap-
pening. The purpose of the present paper is to descri-
be the heavy rain-related disaster that occurred in the 
municipalities of Guarujá and Santos on March 2 and 
3 of 2020. Due to this event, 44 victims were registe-
red, besides dozens of injured people and hundreds of 
damaged buildings. This paper aims to describe how 
the civil defense departments of these cities reacted to 
the disaster situation as well as to how the municipa-
lities promoted actions of recovery and reconstruction. 
This disaster demonstrates the importance of adopting 
a systemic approach to the problem related to the ha-
zard exposure of communities, including aspects of 
urban development, housing, environment etc. It also 
demonstrates the necessity of strengthening the civil 
defense departments of municipalities since they are 
one of the main institutions to promote preventive ac-
tions and to first respond to disaster situations.

Keywords: natural disaster; landslide; civil defense; 
Guarujá; Santos.
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1 INTRODUÇÃO

Entre dezembro de 2021 e o primeiro semes-
tre de 2022, foram registradas diversas tragédias 
associadas a eventos de chuva intensa no Brasil 
(CNM, 2022), destacando-se aquelas ocorridas em 
dezembro de 2021, na Bahia, em janeiro de 2022, no 
estado de São Paulo, em fevereiro e abril de 2022, 
no estado do Rio de Janeiro, e em maio de 2022, em 
Pernambuco. Estes eventos demonstram a atual 
vulnerabilidade das grandes cidades brasileiras 
frente às ameaças naturais, principalmente das po-
pulações de mais baixa renda que ocupam áreas 
suscetíveis a eventos potencialmente perigosos. 
Adicionalmente, é importante considerar a tendên-
cia de agravamento dessa situação em função das 
mudanças climáticas (SANTOS et al. 2020).

Nos dias 2 e 3 de março de 2020, como con-
sequência de evento pluviométrico extremo, foi 
caracterizada nos municípios de Guarujá, Santos 
e São Vicente situação de desastre natural decor-
rente de chuvas intensas. Foram registradas cen-
tenas de movimentos gravitacionais de massa nos 
trechos de encostas naturais e antropizadas des-
ses municípios, que resultaram em um total de 45 
óbitos, dezenas de feridos, e centenas de moradias 
interditadas. Além disso, nas áreas de planície, 
diversos foram os pontos de alagamento que ge-
raram graves transtornos às centenas de milhares 
de pessoas que circulam diariamente pela região.

O presente trabalho busca descrever a si-
tuação do desastre associado às chuvas extremas 
dos dias 2 e 3 de março de 2020 nos municípios 
de Guarujá e Santos, informando acerca dos ín-
dices pluviométricos registrados antes e durante 
o evento, bem como sobre as ações de resposta 
e recuperação promovida pelos municípios com 
apoio dos órgãos vinculados ao Sistema Nacional 
de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC).

Justifica-se a elaboração deste artigo uma vez 
que, para um melhor entendimento das situações 
de desastre que contribua para a construção das 
possíveis soluções dessa grave questão, é essen-
cial o registro detalhado dos eventos bem como 
sua divulgação no meio técnico especializado.

2 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA AFETADA

Os municípios de Guarujá e Santos estão in-
seridos no litoral do estado de São Paulo e fazem 
parte da Região Metropolitana da Baixada Santis-
ta, localizados respectivamente nas coordenadas 
23º 59’ 18’’ S, 46º 14’ 32’’ O e 23° 56’ 1” S, 46° 19 
‘41” O (Figura 1). Enquanto que o território de 
Guarujá se limita geograficamente à Ilha de Santo 
Amaro, Santos possui parte da sua área na Ilha de 
São Vicente, parte nos canais fluviais e estuarinos 
e parte no continente.

Figura 1. Localização dos municípios de Santos e Guarujá.
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Os terrenos de ambos os municípios pos-
suem embasamento pré-cambriano, composto 
predominantemente por rochas granitoides, além 
de apresentar coberturas formadas por sedimen-
tos quaternários diversos (marinhos, fluviais, es-
tuarinos, coluvionares e aluvionares) (PERROTA 
et al., 2006). Já o relevo da região é caracterizado 
predominantemente por planícies costeiras, mor-
ros isolados e, no caso da porção continental de 
Santos, pelas escarpas da Serra do Mar (IPT, 1981). 
Conforme as cartas de suscetibilidade elaboradas 
pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Esta-
do de São Paulo (IPT) em 2013 (IPT, 2013a; IPT, 
2013b), como reflexo do relevo local e do clima 
quente e úmido, os municípios apresentam áreas 
suscetíveis a movimentos gravitacionais de massa 
e a inundações.

Guarujá e Santos contam ainda com cartas 
geotécnicas de aptidão à urbanização elaboradas 
pelo IPT no final do século XX (IPT, 1979; IPT e IG, 
1989). Tanto nas áreas que seriam aptas à urbani-
zação, mas que foram ocupadas de forma desor-
denada, quanto naquelas consideradas inaptas à 
ocupação urbana que foram ocupadas irregular-
mente, fica caracterizada a situação do risco aos 
seus ocupantes, conforme mostram as setoriza-
ções dos Planos Municipais de Redução de Ris-
cos (PMRR) elaborados para Guarujá (IPT, 2016) e 
Santos (IPT, 2012).

Vale destacar uma diferença no padrão de 
ocupação das áreas suscetíveis a movimentos de 
massa nos municípios analisados. No caso de San-
tos, essa ocupação teve início ao final do século 
XIX e vem passando por surtos de expansão des-
de então (IPT, 1979). Atualmente em Santos exis-
tem vários bairros consolidados nesse território, 
que contam com infraestrutura urbana e estão co-
nectados por diversas vias de circulação. Por ou-
tro lado, em Guarujá, a ocupação dos morros se 
deu com maior intensidade somente a partir da 
década de 70 (IPT e IG, 1989), e hoje se distribui de 
maneira heterogênea ao longo dos trechos inferio-
res e médios das encostas do maciço de morros da 
Ilha de Santo Amaro.

De modo a promover a gestão de riscos e 
desastres em seus territórios, buscando atender o 
disposto na Política Nacional de Proteção e Defe-
sa Civil (BRASIL, 2012), Guarujá e Santos adotam 
uma série de medidas necessárias à redução dos 

riscos. Cabe aqui destacar a elaboração e imple-
mentação dos já citados PMRR e a operação anual 
do Plano Preventivo de Defesa Civil (PPDC), com 
apoio da Coordenadoria Estadual de Proteção e 
Defesa Civil (CEPDEC). Este último é operado na 
região desde 1988 e vem mostrando bons resulta-
dos na redução do número de mortes decorrentes 
de escorregamentos, uma vez que busca a tomada 
de ação antes da deflagração destes processos por 
meio do monitoramento do acumulado pluvio-
métrico, acompanhamento da previsão meteoro-
lógica e vistorias nas áreas classificadas como de 
risco. Como reflexo das ações preventivas e miti-
gadoras, até a data do evento de chuva extrema 
de 2020, os municípios não registraram mortes 
decorrentes de escorregamentos desde 2000, no 
caso da área insular de Santos, e 2009, no caso de 
Guarujá.

3 DESCRIÇÃO DO EVENTO

3.1 Cenário pluviométrico

É certo que os acumulados pluviométricos 
registrados nos meses anteriores ao evento, princi-
palmente em fevereiro, tiveram grande influência 
na gravidade do desastre aqui descrito. Em Gua-
rujá, de acordo com dados coletados pelo posto 
pluviométrico Pereque-E3043, o mês de fevereiro 
de 2020 registrou 450 mm de chuva, valor este 72% 
acima da média histórica de 25 anos (262 mm). Já 
em Santos, segundo dados do posto pluviométrico 
Saboó, fevereiro registrou 916,6 mm, valor 204,72% 
acima da média histórica (300,8 mm).

É nesse cenário que se deu o evento pluvio-
métrico extremo entre a noite do dia 02/03/2020 e 
a madrugada do dia seguinte. No caso de Santos, 
após registrar um acumulado de 79,6 mm no dia 
01/03, foram acumulados 217,4 mm no dia 02/03, 
sendo 155 mm registrados no intervalo de apenas 
3 horas (entre às 21h e 00h). Já no dia 03/03, foram 
acumulados 50,6 mm, totalizando 347,6 mm em 
72 horas e superando a média histórica do mês de 
março (294,4 mm). 

No caso de Guarujá, a chuva extraordiná-
ria atingiu acumulados na ordem de 282 mm em 
aproximadamente 12 horas, superando uma in-
tensidade de 50 mm/h, o que equivale a 99% do 
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que era esperado para todo o mês de março. Em 
apenas 72 horas foram totalizados 385,8 mm. 

3.2 Resposta ao desastre

Os movimentos gravitacionais de massa as-
sociados ao evento de chuva extrema anterior-
mente descrito começaram a ser registrados no 
início da noite de 02/03, por volta das 19h. Ambos 
os municípios operavam o PPDC e dispunham de 
equipes técnicas de plantão para o atendimento 
das ocorrências, bem como realizavam o acompa-
nhamento dos acumulados de chuva por estações 
pluviométricas próprias e por aquelas operadas 
pelo Centro Nacional de Monitoramento e Alertas 
de Desastres Naturais (CEMADEN), este vincula-
do ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inova-
ções do Governo Federal.

Em função das elevadas taxas de precipita-
ção deste evento, superiores a 50 mm/h, iniciou-
-se no começo da noite a realização das vistorias 
preventivas previstas no PPDC, sendo necessário 
também promover o deslocamento para o atendi-
mento das ocorrências. Enquanto as equipes mu-
nicipais realizavam esse atendimento, a chuva ad-
quiria caráter persistente, mantendo as altas taxas 
de precipitação e resultando em um número cada 
vez maior de ocorrências.

Foram registrados diversos locais onde mu-
nícipes foram soterrados, sendo necessário o tra-
balho de resgate pelo Corpo de Bombeiros e Ser-
viço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), 
havendo inclusive um caso de soterramento de 
dois bombeiros em Guarujá. Dificultaram o aces-
so das equipes os diversos pontos de alagamento, 
bem como a obstrução de vias em função dos ma-
teriais mobilizados durante os escorregamentos. 
As equipes municipais de Defesa Civil seguiram 
com as ações de resposta pela madrugada e nos 
dias seguintes, apoiando os trabalhos de resgate 
às vítimas, atendendo aos chamados realizados 
pelos telefones de emergência e avaliando o risco 
residual nas áreas afetadas.

No dia 03/03/2020, com a mudança do ní-
vel de operação do PPDC de “Atenção” para 
“Alerta”, equipes da CEPDEC, do Instituto de 
Pesquisas Ambientais (IPA) e do IPT se desloca-
ram aos municípios para apoiar o atendimento ao 

desastre. Tanto Guarujá como Santos declararam 
situação de anormalidade decorrente desse even-
to. No caso de Guarujá, foi declarado Estado de 
Calamidade Pública por meio do Decreto Muni-
cipal n° 13.529/2020 (GUARUJÁ, 2020) e conse-
quente homologação por meio da Portaria Federal 
n° 448/2020 (BRASIL, 2020a). Já Santos declarou 
Situação de Emergência por meio do Decreto Mu-
nicipal nº 8.874/2020 (SANTOS, 2020), homologa-
da pelo estado de São Paulo por meio do Decreto  
nº 64.825/2020 (SÃO PAULO, 2020), com reco-
nhecimento federal, por procedimento sumário, 
pela Secretaria Nacional de Defesa Civil (Portaria 
nº 449/2020 – BRASIL, 2020b).

Segundo os respectivos Formulários de In-
formação de Desastre (FIDE), submetido pelos 
municípios ao Sistema Integrado de Informações 
sobre Desastres (S2ID), os danos e prejuízos em 
Guarujá e Santos incluem (Tabela 1):

Tabela 1. Informações conforme FIDE.

Guarujá Santos

150 escorregamentos 210 escorregamentos

34 óbitos 8 óbitos

37 feridos 10 feridos

100.000 afetados 418.541 afetados

169 desabrigados 214 desabrigados

954 desalojados 984 desalojados

169 casas destruídas 230 casas destruídas

954 casas danificadas 255 casas danificadas

3.3 Principais ocorrências

3.3.1 Guarujá

Dentre os 150 movimentos gravitacionais de 
massa registrados em Guarujá, deflagrados em 
encostas naturais e antropizadas, destacam-se os 
dos morros do Engenho, Jardim Bela Vista, po-
pularmente conhecido como morro do Macaco 
Molhado, Vila Baiana, Barreira do João Guarda 
e a região da Serra do Guararu. Somente nesses 
locais, somam-se 86 escorregamentos envolven-
do solo, rocha e vegetação, onde 18 movimentos 
de massa foram registrados nas áreas de risco 
geológico mencionadas e 68 somente região da 
Serra do Guararu, local com maior índice de es-
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corregamentos por quilômetro quadrado. Como 
consequência dos eventos, todos os 34 óbitos re-
gistrados pela Defesa Civil de Guarujá foram con-
tabilizados nessas áreas supracitadas. 

Na região do Morro do Engenho (Figura 2A), 
foram registrados 2 escorregamentos de grande 
porte que vitimaram 1 pessoa. Já no morro do Ma-
caco Molhado (Figura 2B), registrou-se 8 escorre-
gamentos e 9 óbitos, onde somente 1 movimento 
de massa de grande porte foi o suficiente para vi-
timar 8 pessoas, dentre elas 2 integrantes do Cor-
po de Bombeiros Militar do Estado de São Paulo.

No morro da Vila Baiana foram contabiliza-
dos 5 escorregamentos variando entre pequeno, 
médio e grande porte (Figura 3A). Há de se res-

saltar que este local registra o maior número de 
habitações em áreas de Risco Alto (R3) mapeadas 
pelo IPT em 2016 no PMRR, em contrapartida não 
foram registrados óbitos nessa comunidade. 

A região da Serra do Guararu registrou 68 es-
corregamentos ao longo de toda vertente e 1 óbito 
(Figura 3B). Somente nessa região há estimativas 
de valores entre 14 a 20 escorregamentos por qui-
lômetro, sendo a região que concentrou maior nú-
mero de movimentos de massa.

O morro da Barreira do João Guarda regis-
trou apenas 3 movimentos de massa, e somente 1 
escorregamento de grande porte acarretou em 23 
vítimas fatais e dezenas de casas destruídas (Fi-
gura 3C).

 A região da Serra do Guararu registrou 68 escorregamentos ao longo de toda vertente e 1 

óbito (Figura 3B). Somente nessa região há estimativas de valores entre 14 a 20 escorregamentos 

por quilômetro, sendo a região que concentrou maior número de movimentos de massa. 

 O morro da Barreira do João Guarda registrou apenas 3 movimentos de massa, e somente 

1 escorregamento de grande porte acarretou em 23 vítimas fatais e dezenas de casas destruídas 

(Figura 3C). 

 

 
 

Figura 2 – 2A: Escorregamento de grande porte no Morro da Cachoeira e Ação 
da Defesa Civil de Guarujá. 2B: Escorregamento no morro do Macaco Molhado 
e ação dos munícipes, Corpo de Bombeiros e Defesa Civil. 
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Figura 2. 2A: Escorregamento de grande porte no Morro da Cachoeira e Ação da Defesa Civil de Guarujá. 2B: Escorregamento 
no morro do Macaco Molhado e ação dos munícipes, Corpo de Bombeiros e Defesa Civil.
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Figura 3 - 3A: Escorregamento no morro da Vila Baiana. 3B: Escorregamento na Serra do 
Guararu com 1 óbito (Fonte: Abreu et al., 2020). 3C: Escorregamento na Barreira do João 

Guarda vitimando 23 pessoas. 
3.3.2 Santos 

Dentre as 210 ocorrências de escorregamentos registadas nas encostas do município de 

Santos nesse evento, destacam-se como de maior gravidade aquelas que resultaram em óbitos 

(Figura 4), a saber: um escorregamento de solo na Rua Santa Marta, Morro São Bento, com 5 

óbitos; dois escorregamentos de solo e rocha na Rua das Pedras, Morro Caneleira, com 2 óbitos; 

e um escorregamento de solo na Rua 7, Morro Pacheco, com 1 óbito. 

Além destas, vale destacar aquelas em que houve munícipes feridos, a saber: 

escorregamentos de solo na Rua Nossa Senhora de Lurdes, Morro Fontana e na Travessa Luciano 

de Castro, no bairro Saboó. Outras ocorrências chamaram a atenção pelo grande volume de 

material mobilizado (Figura 5): escorregamento de solo e rocha no Ilhéu Alto, com atingimento 

da Travessa Francisco Lopez Rúbio; e escorregamento de solo nas ruas 1 e 8, nos morros Pacheco 

e Penha. 
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C 

Figura 3. 3A: Escorregamento no morro da Vila Baiana. 3B: Escorregamento na Serra do Guararu com 1 óbito (Fonte: Abreu et 
al., 2020). 3C: Escorregamento na Barreira do João Guarda vitimando 23 pessoas.

3.3.2 Santos

Dentre as 210 ocorrências de escorregamen-
tos registadas nas encostas do município de San-
tos nesse evento, destacam-se como de maior 
gravidade aquelas que resultaram em óbitos (Fi-
gura 4), a saber: um escorregamento de solo na 
Rua Santa Marta, Morro São Bento, com 5 óbitos; 
dois escorregamentos de solo e rocha na Rua das 
Pedras, Morro Caneleira, com 2 óbitos; e um es-
corregamento de solo na Rua 7, Morro Pacheco, 
com 1 óbito.

Além destas, vale destacar aquelas em que 
houve munícipes feridos, a saber: escorregamen-
tos de solo na Rua Nossa Senhora de Lurdes, 
Morro Fontana e na Travessa Luciano de Castro, 
no bairro Saboó. Outras ocorrências chamaram a 
atenção pelo grande volume de material mobili-
zado (Figura 5): escorregamento de solo e rocha 
no Ilhéu Alto, com atingimento da Travessa Fran-
cisco Lopez Rúbio; e escorregamento de solo nas 
ruas 1 e 8, nos morros Pacheco e Penha.
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Figura 4 – Fotos obtidas em 11/03/2020 mostram: A, escorregamento na Rua Santa Marta, 
Morro São Bento; B, escorregamento na Rua 7, Morro Pacheco; e C, escorregamentos na Rua 

das Pedras, Morro Caneleira. 
 

 
 

Figura 5 – Fotos obtidas em 04/03/2020 mostram: A, escorregamento no Ilhéu Alto; e B, 
escorregamento entre as ruas 1 e 8, nos morros Pacheco e Penha. 

 

3.4 Ações de Resposta e Recuperação Pós-Desastre 

Figura 4. Fotos obtidas em 11/03/2020 mostram: A, escorregamento na Rua Santa Marta, Morro São Ben-
to; B, escorregamento na Rua 7, Morro Pacheco; e C, escorregamentos na Rua das Pedras, Morro Caneleira.

 
 

Figura 4 – Fotos obtidas em 11/03/2020 mostram: A, escorregamento na Rua Santa Marta, 
Morro São Bento; B, escorregamento na Rua 7, Morro Pacheco; e C, escorregamentos na Rua 

das Pedras, Morro Caneleira. 
 

 
 

Figura 5 – Fotos obtidas em 04/03/2020 mostram: A, escorregamento no Ilhéu Alto; e B, 
escorregamento entre as ruas 1 e 8, nos morros Pacheco e Penha. 

 

3.4 Ações de Resposta e Recuperação Pós-Desastre 

Figura 5. Fotos obtidas em 04/03/2020 mostram: A, escorregamento no Ilhéu Alto; e B, escorregamento 
entre as ruas 1 e 8, nos morros Pacheco e Penha.
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3.4 Ações de Resposta e Recuperação Pós-
Desastre

As ações de resposta e recuperação foram 
iniciadas logo nos primeiros dias após o registro 
do desastre. Na madrugada do dia 03/03/2020, a 
Prefeitura Municipal de Guarujá instalou o Gabi-
nete de Crise que mobilizou diversas secretarias 
e assim promoveu o acionamento do Plano de 
Contingência (PLANCON), envolvendo também 
a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(SEPDEC), CEPDEC, IPA, IPT e Corpo de Bom-
beiros. Do mesmo modo, foi instalado em Santos 
um gabinete de crise para a operação do nível de 
“Alerta” do PPDC, contando com a participação 
das secretarias municipais competentes e dos 
órgãos componentes do SINPDEC. Ademais, os 
municípios contaram com recursos financeiros 
provenientes do governo estadual e federal para 
as ações de resposta e recuperação.

Diante disso, foram realizadas vistorias técni-
cas para promover a remoção preventiva e definiti-
va dos moradores em função da situação de vulne-
rabilidade nos locais afetados e também se iniciou o 
levantamento das intervenções estruturais necessá-
rias à redução do risco remanescente nessas áreas.

No caso de Guarujá, somente na primeira 
quinzena, a Defesa Civil municipal promoveu 89 
vistorias técnicas, recebendo apoio da CEPDEC 
por meio das equipes técnicas do IPA e IPT para 
as ações de resposta. Vale ressaltar que a Prefei-
tura de Guarujá por meio do PLANCON dispo-
nibilizou a Escola Municipal Prof. Dirce Valério 
para o acolhimento e abrigamento da população 
atingida; o total de abrigados na escola do muni-
cípio foi de 279 pessoas. O fim das buscas pelas 
vítimas soterradas por escorregamentos em Gua-
rujá foi decretado pelo Corpo de Bombeiros no 
dia 10/03/2020, após localizar a última vítima, no 
caso, membro da corporação. 

O Governo do Estado de São Paulo destinou 
durante 1 ano um auxílio emergencial para as fa-
mílias das áreas de risco que tiveram suas mora-
dias afetadas pelos movimentos de massa. Além 
disso, a Prefeitura de Guarujá cadastrou todas as 
famílias em programas habitacionais e contribuiu 
com um auxílio municipal, o qual permanece até 
os dias atuais e só se encerrará quando estas famí-
lias forem contempladas com moradias.

Os técnicos da Defesa Civil municipal apon-
taram no “Relatório Técnico de 100 Dias” diversos 
locais onde são necessárias ações mitigadoras em 
caráter emergencial. Diversas destas já foram rea-
lizadas, entretanto muitas delas ainda estão em 
vias de execução. Ressalta-se que as demolições 
preventivas (Figura 6A) das moradias localizadas 
nos escorregamentos e ou em suas adjacências 
ocorreram segundo critérios técnicos e sempre 
acompanhados de geólogos da Defesa Civil e en-
genheiros da prefeitura. As demolições foram pla-
nejadas pela Defesa Civil e realizadas de comum 
acordo com os moradores das áreas de risco.

O município de Guarujá realizou uma obra 
emergencial de estabilização no Morro do Ma-
caco Molhado (Figura 6B) por meio de recursos 
disponibilizados pelo Governo Estadual em um 
total de R$ 25 milhões. Além disso, a Prefeitura de 
Guarujá solicitou recursos para ações de limpeza 
e remoção do material mobilizado nas áreas de 
risco geológico onde o Governo Federal realizou 
o repasse de R$ 20,5 milhões para que sejam ado-
tadas essas medidas, medidas essas que já foram 
realizadas pelo município. 

Dezenas de medidas não estruturais foram 
implementadas em Guarujá após o evento de 
março de 2020, sendo elas: aumento do efetivo 
da Defesa Civil, com a contratação de 10 agen-
tes de Defesa Civil e 1 geólogo; recebimento de 
equipamentos por parte do Governo do Estado; 
recebimento de viaturas por parte da Prefeitura 
Municipal de Guarujá; tratativas com o IPT visan-
do à atualização do PMRR; utilização de geotec-
nologias para melhorar o trabalho dos técnicos e 
agentes de Defesa Civil e também a criação em ca-
ráter experimental de um Núcleo Comunitário de 
Proteção e Defesa Civil (NUPDEC) na região da 
Serra do Guararu, mais especificamente na Prai-
nha Branca. 

No caso de Santos, foram definidos 41 locais 
onde seriam necessárias intervenções emergen-
ciais de segurança, principalmente obras de esta-
bilização de encosta. Estas vêm sendo executadas 
conforme uma classificação de prioridade defini-
da pelos técnicos municipais, sendo aquelas de 
maior prioridade já finalizadas (Figura 7). Os re-
cursos utilizados para tanto são provenientes do 
Município, Estado e União.
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Figura 6 - 6A: Demolições de moradias no Morro do Macaco 
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Figura 6. 6A: Demolições de moradias no Morro do Maca-
co Molhado. 6B: Obra de contenção no Morro do Macaco 
Molhado.

Além das obras de estabilização, foi indicado 
o acolhimento das famílias cujas moradias foram 
interditadas e indicadas para remoção, bem como 
a demolição destas e a recuperação ambiental dos 
terrenos. Para o abrigamento emergencial, o Muni-
cípio disponibilizou quatro alojamentos sob coor-
denação da Secretaria de Desenvolvimento Social 

(Seabrigo AIF, Seacolhe AIF, Albergue Noturno e 
Casa das Anas), além de locais de apoio mantidos 
pela municipalidade ou outras organizações co-
munitárias (Vila Criativa da Vila Progresso, UME 
Terezinha Maria Calçada Bastos, UME Monte Ca-
brão, sedes da Sociedade de Melhoramentos dos 
bairros Caneleira e Vila São Jorge e quadras da 
União Imperial e da Unidos dos Morros). 

Cerca de 500 famílias ainda hoje recebem au-
xílio moradia emergencial, pago em conjunto pela 
Companhia de Habitação da Baixada Santista 
(COHAB-ST) e Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo 
(CDHU). Quanto à demolição das moradias, esta 
vem sendo realizada com recursos municipais e 
federais.

Quanto às medidas não estruturais imple-
mentadas por Santos após o desastre, cabe des-
tacar: o reforço da equipe municipal de Defesa 
Civil, com a contratação de técnicos concursados 
(engenheiros e agentes de Defesa Civil); o rece-
bimento de equipamentos por parte do Governo 
Estadual; as tratativas visando à contratação de 
atualização completa do PMRR; a remodelação 
dos treinamentos de formação dos  NUPDECS; e 
a recente elaboração e implementação de planos 
que buscam, dentre outros objetivos, reduzir a 
vulnerabilidade do município frente às mudan-
ças climáticas, como o Plano de Ação Climática 
de Santos (SANTOS, 2022) e o Plano Municipal 
de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica 
(SANTOS, 2021).
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Figura 7 – Fotos obtidas entre 2020 e 2021 mostram exemplos de obras de estabilização já 
finalizadas em Santos: A, na Rua Santa Marta, Morro São Bento, e, B, entre as ruas 1 e 8, nos 
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4 CONCLUSÕES

Buscou-se no presente artigo descrever a si-
tuação de desastre decorrente das chuvas extremas 
registradas em Guarujá e Santos entre os dias 2 e 3 
de março de 2020. Como consequência das cente-
nas de ocorrências nas encostas desses municípios, 
houve o registro de 42 óbitos e 47 feridos, além da 
interdição e posterior remoção de centenas de mo-
radias. Atualmente, os municípios ainda seguem 
implementando as ações de reconstrução pós-de-
sastre, principalmente por meio da execução de 
obras de segurança, demolição das moradias inter-
ditadas e recuperação das áreas degradadas. 

Apesar do preparo das equipes municipais 
de Defesa Civil, que inclusive operam um plano 
preventivo que tem como finalidade reduzir o nú-
mero de mortes decorrentes de escorregamentos, 
este evento comprova que ações de convivência 
com o risco por si só não são suficientes. A ocu-
pação irregular de terrenos suscetíveis a eventos 
perigosos é um problema estrutural cujo manejo 
e solução exige a integração de políticas públicas 
habitacionais, sociais, ambientais, de planejamen-
to, entre outras. Deve-se ter como foco o devido 
e justo atendimento às famílias mais vulneráveis 
que, por falta de condições mínimas de subsistên-
cia, se expõem ao perigo das áreas ambientalmen-
te inadequadas à ocupação. 

No que concerne especificamente às ações 
municipais de Proteção e Defesa Civil, ao longo 
dos anos acostumou-se a conviver com a rotina 
incessante do rodízio de profissionais lidando 
com essas atividades, ao sabor das conveniências 
políticas e limitações administrativas. Com o au-
mento da frequência de eventos de chuvas extre-
mas que resultam em grandes desastres é tempo 
de fortalecer os órgãos municipais de Defesa Ci-
vil por meio da profissionalização do seu quadro, 
tornando-o permanente.

O investimento realizado ao longo dos anos 
em treinamento e equipamentos, que geram tam-
bém a valiosa experiência do profissional, é des-
perdiçado invariavelmente a cada quatro anos. 
Para que seja solucionado esse problema, se faz 
necessário a criação da carreira de agente de De-
fesa Civil e a contratação de técnicos que contri-
buam para a gestão do risco e no gerenciamento 
dos desastres, como exemplo, geólogos, engenhei-

ros e meteorologistas, como é o caso dos municí-
pios de Santos e Guarujá.

Por fim, vale destacar que as ações de Pro-
teção e Defesa Civil devem ser elaboradas e im-
plementadas de forma integrada por todos os 
setores competentes da administração pública, 
sejam estes municipais, estaduais ou federais, não 
cabendo somente aos órgãos de Defesa Civil a res-
ponsabilidade única e isolada de tão importante 
tarefa. Para tanto, é essencial que esses setores ela-
borem e implementem de forma integrada políti-
cas públicas que busquem resolver essa questão, 
inclusive definindo ações correspondentes no pla-
nejamento orçamentário das respectivas pastas.
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